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Poder Legislativo  
 
 

 

 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, nos termos dos artigos 148, inciso III; 162, inciso IV; 214, 
do Regimento Interno; e artigos 23, inciso XX; e 68, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, o seguinte: 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 294, DE 12 DE MARÇO DE 2014. 
 

CONCEDE o Diploma de Cidadão de 
Manaus ao Major Marcelo Mutta 
Hotta, do Quadro de Engenheiros 
Militares do Exército Brasileiro, e dá 
outras providências. 

 
Art. 1º Fica concedido o Diploma de Cidadão de Manaus ao 

Major  Marcelo Mutta Hotta,  do Quadro de Engenheiros Militares do 
Exército Brasileiro, com base no artigo 162, inciso IV, do Regimento 
Interno, como reconhecimento pelos relevantes serviços prestados à 
sociedade manauense.   

 
Art. 2º A Câmara Municipal de Manaus adotará todas as 

providências  necessárias para a concessão da honraria. 
 
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 12 de março de 2014. 
 

 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou e eu 
promulgo, com base nos artigos 45, inciso II, e 67 da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, combinados com os artigos 21, inciso II, alínea h, 
147, inciso II e 214 do Regimento Interno, a seguinte: 
 

RESOLUÇÃO Nº 086, DE 12 DE MARÇO DE 2014 
 

DISPÕE sobre a criação da 
Procuradoria Especial da Mulher no 
âmbito da Câmara Municipal de 
Manaus e dá outras providências. 

 
Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Manaus, 

a Procuradoria Especial da Mulher, com o objetivo de proteger os 
direitos das mulheres, principalmente contra a violência e a 
discriminação. 

 
Art. 2º A Procuradoria Especial da Mulher será constituída de 1 

(uma) procuradora especial da mulher e de 2 (duas) procuradoras 
adjuntas, designadas pelo presidente da Câmara Municipal, no início da 
primeira e terceira sessão legislativa da Legislatura, com mandato de 2 
(dois) anos. 

 
§ 1º As procuradoras adjuntas serão designadas de 1ª e 2ª 

Procuradora Especial da Mulher Adjunta e, nessa ordem, substituirão a 
Procuradora Especial da Mulher em seus impedimentos e colaborarão 
no cumprimento das atribuições da Procuradoria. 

 
§ 2º A Procuradora Especial da Mulher, bem como as 

procuradoras adjuntas, deverão ser vereadoras eleitas para a 
Legislatura. 

 
§ 3º Caso não haja nenhuma vereadora eleita, a Procuradoria 

Especial da Mulher deverá ser ocupada por vereadores designados 
pelo Presidente da Câmara Municipal. 

 
§ 4º O suplente de vereador, quando convocado em caráter de 

substituição, não poderá ser escolhido para ocupar nenhum dos cargos 
da Procuradoria Especial da Mulher. 

 
Art. 3º Compete à Procuradoria Especial da Mulher zelar pela 

participação mais efetiva das vereadoras nos órgãos e atividades da 
Câmara Municipal e ainda: 

 
I – receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes 

denúncias de violência e discriminação contra a mulher; 
 
II – fiscalizar e acompanhar a execução de programas do 

Governo Federal, do Governo Estadual e da Prefeitura que visem à 
promoção da igualdade de gênero, assim como a implementação de 
campanhas educativas e antidiscriminatórias; 

 
III – cooperar com organismos nacionais e internacionais, 

públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as 
mulheres; 

 
IV – promover pesquisas e estudos sobre violência e 

discriminação contra a mulher, bem como acerca de seu déficit de 
representação na política, inclusive para fins de divulgação pública e 
fornecimento de subsídio às comissões da Câmara. 
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Art. 4º Toda iniciativa provocada ou implementada pela 

Procuradoria Especial da Mulher terá ampla divulgação pelo órgão de 
divulgação da Câmara Municipal. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 12 de março de 2014. 
 

 
 
 
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 060/2014 – GP/DIAD 
 

JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 21, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus; 
 

R E S O L V E 
 

I - EXONERAR, a contar de 01 de março de 2014, nos termos 
do Art. 103, inciso “I”, §1º, inciso "II", da Lei n. 1.118, de 1º de setembro 
de 1971, a servidora AISLA YASMIN MONTEIRO DOS SANTOS do 
Cargo Comissionado de Assessor Legislativo II, CCAL-2. 
 

II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 10 de março de 2014. 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 061/2014 – GP/DIAD 

 
JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA, Presidente da Câmara 

Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o art. 21, 
Inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno; 
 

CONSIDERANDO as Leis Municipais 157/2005, 187/2007, 
192/2008, 200/2008, 210/2009 , 327, de 19/12/2012 e 335/2013 de 
19/02/2013; 
 

R E S O L V E, 
 

I - NOMEAR, a contar de 01 de março de 2014, nos termos do 
Art. 9º, Inciso I, c/c Art. 11, Inciso II, da Lei nº 1.118, de 1º de setembro 
de 1971 a senhora EMELY SILVA SOARES, no Cargo Comissionado 
de Assessor Legislativo II, CCAL-2. 
 

II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 10 de março de 2014. 

 
 

 

 



 
 
Manaus, segunda-feira, 17 de março de 2014 

 
Edição 129 

  

 

 
 
 

3 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 063/2014 – GP/DIAD 
 

JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 21, parágrafo único do Regimento Interno;  
 

RESOLVE 
 

I - CONSTITUIR Comissão de Bens Inservíveis, sem ônus para 
este Poder Legislativo, integrada pelos servidores, conforme abaixo 
discriminado, para avaliação individual em cada bem permanente, 
considerado inservível, desta Câmara Municipal de Manaus. 
 
 Flávio Barroso de Alencar Monteiro 
 Maria do Socorro Lopes Miranda 
 Marcos Antonio Rodrigues de Araújo 
 Wellington da Silva Nascimento 
 

II. ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão 
dos trabalhos, prorrogável por igual período. 
 

III - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
 

Manaus, 17 de março de 2014 
 

 
 

 

  



 

 

 

 


